
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.760 - PR (2015/0150438-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA 
INTERES. : INFOIMPORT COMERCIO DE PRODUTOS DE 

INFORMATICA LTDA INCORPORADOR DO
ADVOGADO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. ART. 24 DA LEI 8.906/94. 
EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DOS EDCL NOS 
ERESP 1.351.256/PR.
1. A Corte Especial adotou o novel entendimento de que os honorários 
advocatícios ostentam natureza alimentar e detêm privilégio geral em concurso de 
credores, equiparando-se ao crédito trabalhista, mesmo em se tratando de 
Execução Fiscal. Precedente: EDcl nos EREsp 1.351.256/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 4.3.2015, DJe 20.3.2015. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA 
INTERES. : INFOIMPORT COMERCIO DE PRODUTOS DE 

INFORMATICA LTDA INCORPORADOR DO
ADVOGADO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 976-977, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega, em síntese (fls. 981-984, e-STJ):

(...) entende a UNIÃO (Fazenda Nacional) merecer reforma a 
decisão agravada.

Diferentemente do que consignado na decisão agravada, a 
jurisprudência dessa Corte Superior ainda é vacilante quanto ao tema.

(...)
Observe-se, inclusive, que o Min. Relator apresentou apenas um 

precedente acerca da matéria, quando existem diversos precedentes em sentido 
contrário:

(...) Assim, a Fazenda Nacional pugna pela aplicação do 
entendimento já consolidado por essa Corte, que é no sentido de que, em pese o 
STJ reconhecer a natureza alimentar dos créditos decorrentes de honorários 
advocatícios sejam eles contratuais ou não, estes não se equiparam aos créditos 
de natureza trabalhista, não tendo preferência diante do crédito fiscal no concurso 
de credores.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Com efeito, a Corte Especial adotou o novel entendimento de que os 

honorários advocatícios ostentam natureza alimentar e detêm privilégio geral em concurso de 

credores, equiparando-se ao crédito trabalhista, mesmo em se tratando de Execução Fiscal. 

Precedente: EDcl nos EREsp 1.351.256/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 

Especial, julgado em 4.3.2015, DJe 20.3.2015. 

A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CONCURSO DE CREDORES. EXECUÇÃO FISCAL. NATUREZA 
ALIMENTAR.  EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. MATÉRIA 
JULGADA SOB REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP N. 
1.152.218/RS). ART. 83, INCISO I, DA LEI Nº 11.101/2005 E ART. 711 DO 
CPC. MATÉRIAS NÃO DEVOLVIDAS AO STJ.

1. A controvérsia a ser analisada diz respeito à classificação do 
crédito relativo a honorários advocatícios no concurso de credores em sede de 
execução fiscal.  No julgamento dos embargos de divergência, utilizou-se como 
paradigma o acórdão proferido pela Corte Especial (REsp 1152218/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 7/5/2014, DJe 9/10/2014), em que se 
pacificou o entendimento, submetendo-o à sistemática dos recursos repetitivos, no 
sentido de que os créditos resultantes de honorários advocatícios têm natureza 
alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de habilitação em falência. 
Tal posicionamento pode ser aplicado ao presente caso em que se discute sobre o 
concurso de credores em sede de Execução Fiscal, uma vez que, conforme 
consignado no acórdão paradigma, "embora a controvérsia tenha se instalado no 
âmbito de falência regida ainda pelo Decreto-Lei n. 7.661/1945, o entendimento 
eventualmente adotado é transcendente".

2. Quanto à questão referente ao limite do crédito (art. 83, inciso I, 
da Lei nº 11.101/2005), tal tema não foi devolvido ao Superior Tribunal de Justiça, 
uma vez que só se discute nos presentes autos a classificação do crédito relativo 
a honorários advocatícios no concurso de credores, devendo tal ponto ser 
apreciado pelo juízo da execução, caso a ele for submetido. Em relação à 
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aplicação do art. 711 do CPC, cabe ao Juízo da Execução a sua verificação.
3. Foram apresentados dois embargos de declaração pela mesma 

parte (fls. 703/704 e 705/706). Assim, quanto aos segundos embargos (fls. 
705/706), tem-se que não ultrapassa o juízo de admissibilidade, uma vez que a 
duplicidade de recursos interpostos pela mesma parte, a fim de impugnar a 
mesma decisão, importa o não conhecimento do recurso que foi interposto por 
último, haja vista a preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das 
decisões.

4. Embargos de declaração de Silvana Meire Ropelatto Fernandes 
e outros parcialmente acolhidos, sem efeitos modificativos, apenas para 
esclarecer o ponto questionado. Primeiros embargos de declaração de Valéria 
Maciel de Campos Lavorenti rejeitados e segundos não conhecidos.

(EDcl nos EREsp 1351256/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 
20/03/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0150438-0 REsp 1.539.760 / PR

Números Origem:  450082631620124047000  50082631620124047000  50272213020144040000  
PR-50082631620124047000  TRF4-50082631620124047000

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)
INTERES. : INFOIMPORT COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

INCORPORADOR DO
ADVOGADO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA
INTERES. : INFOIMPORT COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

INCORPORADOR DO
ADVOGADO : CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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